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ResumoO sistema judiciário brasileiro muitas vezes enfrenta dificuldades ao se utilizar de base o testemunho de umavítima para a tomada de uma decisão final, a qual poderá violar ou não o direito de uma pessoa de ir e vir. Diantedisso, o objetivo deste estudo é analisar motivos e razões que podem contaminar um testemunho e também a suarelevância para o ordenamento jurídico, de maneira que possa fornecer subsídios ao Juiz para o fundamento desua decisão, sabendo-se que a mente humana não é 100% eficaz, sujeita a erros de esquecimento e contaminação,a quais poderão ocasionar grandes consequências processuais e possivelmente a violação dos direitos fundamentaisde determinada pessoa. O presente estudo foi desenvolvido através de uma revisão bibliográfica de artigoscientíficos com entendimento de doutrinadores, jurisprudências e leis, a qual teve como utilidade as plataformasSciELO, Consultor Jurídico e Google Acadêmico. O estudo possibilitou uma compreensão do quão importantevem sendo a atuação da psicologia jurídica no meio judiciário, atuando assim, para extinguir as falsas memórias,a qual é possível observar a existências de vários fatores que contribuem para que se ocorra um testemunho nãoconfiável, sendo, fatores fisiológicos em razão da idade ou estado emocional; o erro de atribuição que nos fazematrelar algo que de fato não ser verdadeiro, mas ter consciência ser; e o falso testemunho. Assim, conclui-se quea psicologia jurídica é fundamental para o poder judiciário, sabendo-se de sua fragilidade em determinar e fazervaler-se o jus puniendoue o jus libertad.Palavras-chave: Testemunho. Falsa memória. Contaminação. Julgamento.
AbstractThe Brazilian judicial system often encounters difficulties when relying on the testimony of a victim to reach afinal decision, which may or may not violate a person's right to freedom of movement. Therefore, this study aimsto analyze the motives and reasons that can contaminate a testimony and its relevance to the legal system, providingthe Judge with grounds for their decision-making process. It is known that the human mind is not 100% effective,subject to errors of forgetting and contamination, which can lead to significant procedural consequences andpossibly the violation of the fundamental rights of certain individuals. This study was developed through aliterature review of scientific articles, incorporating the views of scholars, jurisprudence, and laws, utilizingplatforms such as SciELO, Consultor Jurídico, and Google Scholar. The study provided an understanding of theimportance of forensic psychology in the judicial system, aiming to eliminate false memories. Phicology'scontribution facilitates the observation of several factors contributing to an unreliable testimony, includingphysiological factors due to age or emotional state, attribution error leading to the belief in something untrue butconsciously acknowledged as true, and perjury. Thus, it is concluded that forensic psychology is fundamental tothe judiciary, considering its role in determining and enforcing both jus puniendi and jus libertad.Keyword: Testimony. False memory. Contamination. Judgment.
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1. IntroduçãoO testemunho no ordenamentojurídico brasileiro, conforme dispõe o artigo202 do Código de Processo Penal, éconsiderado uma peça importante no processojudicial, haja vista que a vítima ou terceiro(testemunho) pode fornecer informaçõesrelevantes e que vá contribuir para a busca daverdade dos fatos. No entanto, existem váriosfatores que podem influenciar aconfiabilidade de um testemunho, assimdeixando de ser 100% confiáveis.Nesse sentido, a falta de clareza ouerros cometidos por uma testemunha podemlevar a decisões judiciais equivocadas. Essasfalhas testemunhais têm o potencial de causarrupturas emocionais profundas nas pessoasenvolvidas no processo.Para evitar essas falhas, é essencialque o sistema judicial esteja atento às questõesrelacionadas à confiabilidade do testemunho.Isso inclui a análise cuidadosa dascircunstâncias em que o testemunho foiobtido, a consideração de possíveis vieses ouinfluências externas e a busca por evidênciasmateriais que possam corroborar ou refutar otestemunho apresentado.Assim, a psicologia jurídicadesempenha um papel importante ao analisaro comportamento humano e os processosmentais relacionados ao testemunho,buscando compreender por que as pessoaspensam, sentem e agem de determinadamaneira, a qual leva em consideração omundo interior do indivíduo e o contexto emque a pessoa se encontra.Em resumo, a psicologia jurídicadesempenha um papel crucial na compreensãodos processos mentais e comportamentaisrelacionados ao testemunho. Ela buscaminimizar as falhas testemunhais e contribuirpara a busca da verdade dentro do sistemajudicial.

Isto posto, tem-se como objetivo com esteartigo, a análise da relevância que se tem oestudo da psicologia jurídica em relação averacidade do testemunho e suacontaminação , de forma que essa venha acontribuir com a verdade dos fatos noordenamento jurídico brasileiro, que por suavez, possa de alguma maneira fornecersubsídios ao julgador para o fundamento desua decisão final, uma vez, sabendo-se que amente humana não é 100% eficaz, sujeita aerros de esquecimento e de contaminação, aquais poderão ocasionar grandesconsequências processuais, e possivelmente,a violação dos direitos de determinada pessoa.
2. MetodologiaFoi desenvolvido através de umarevisão bibliográfica, que teve como objetivoa análise da veracidade e contaminaçãotestemunhal devido a falsa memoria, a qual éde fato importante mencionar os quãorelevantes tais entendimentos traz ao poderjudiciário em tomadas de decisões.A pesquisa bibliográfica utiliza-se dasteorias, os conceitos e os métodos de acordocom os entendimentos e posicionamentos dosautores pesquisados, quais sejam: Bainbridge;Ballone; Butierres; Fernandes; Flech; Lima;Lopes; Otacio; Rosa; Saraiva; Schacter;Simoni; Stein e Teixeira; Silva. Para tanto, apesquisa foi realizada nas seguintes Bases dedados: SciELO, Consultor Jurídico, GoogleAcadêmico.Não foi necessário solicitar aprovaçãodo Comitê de Ética para realização do estudopor se tratar de uma revisão bibliográfica.
3. Resultado e discussão3.1 Reflexões iniciais sobre a psicologia do
testemunho
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A Psicologia do testemunho é o estudoque busca trazer veracidade testemunhais adepoimentos de fatos já ocorridos, de formaque traga mais confiabilidade e certeza ao juizem sua decisão e aplicabilidade da lei, lhegarantindo assim amparo em sua atuação. Oestudo e aplicabilidade da psicologia dotestemunho, juntamente com a atuação dopsicólogo forense tem trazido grandesresultados, pois é através do testemunho devítimas depoentes que se consegue provasconsistentes ou não para obtenção de umapena razoável ou a não violação do direito deuma pessoa de ir e vir.Além disso, podemos entender que aPsicologia aplicada no Direito, dedica-se àproteção da sociedade e à defesa dos direitosdo cidadão, por meio da perspectivapsicológica, podendo desse modo, seravaliado e verificado os tipos de dificuldadesvinculados ao testemunho, uma vez que écrucial par o sistema de justiça, pois suaprecisão do testemunho desempenha umpapel fundamental na determinação daverdade e na administração da justiça.Compreender as complexidades da memóriae da percepção humanas é essencial paragarantir que os testemunhos sejam confiáveise justos.
3.2. Falsa memóriaAs falsas memórias acontecem quandonós temos recordações ou lembranças que nãoaconteceram, ou de lugares que nunca fomos.De acordo com a ciência da Psicologiado Testemunho, as falsas memórias podemser induzidas por sugestão ou espontâneas. Assugestionáveis diminuem na medida em quea idade avança e é menor a probabilidade deocorrência. Por outro lado, as espontâneasaumentam com a idade, sendo que adultospodem desenvolvê-las mais do que ascrianças.

Vale ressaltar também, que as falsasmemórias de forma Espontânea dizemrespeito a algo interno do indivíduo, ou seja,a forma de como ele processou algumainformação que ele teve ou presenciou. Já afalsa memória de forma Sugerida é quandovem alguma informação que é externa doindivíduo.As falsas memórias são as vezesconfundidas com a mentira, porém hádiferença entre elas. A mentira é quando osindivíduos sabem que não aconteceu daquelejeito, porém narra por algum tipo de interesse,diferente do fato que realmente aconteceu. Jáas falsas memórias como mencionado acima,apesar do indivíduo narrar diferente do querealmente aconteceu, não desrespeita a umamentira, pois o indivíduo realmente acreditaque aconteceu daquela forma.O autor Morais da Rosa (2020 p. 145)define essa diferença quando diz:
Inexiste um mecanismo ou teste capaz deapontar as falsas memórias, justamenteporque o enunciado acredita, piamente,que está falando a verdade. Diferente damentira, as falsas memórias são de difícilconstatação, principalmente quandosugeridas indiretamente e atualizadas namemória.

Atualmente, diversos estudiosos daárea da Psicologia debruçam-se sobre essefenômeno chamado “falsas memórias”,atrelando-o a uma possibilidade do aumentode denúncias de falsas alegações,principalmente de abuso sexual, pois oindivíduo e também as testemunhas depois daocorrência dos fatos, tomam conhecimento demais detalhes do evento, e são capazes deinseri-los como se fossem em tempo real.As falsas memórias têm umainfluência muito grande em provastestemunhais e nos julgamentos, porém éindiscutível que essas provas não podem terum grau muito alto de confiabilidade,



Revista Nativa Americana de Ciências, Tecnologia & Inovação – RNACTI Martins et al., 2024 v.6, n.1, p. 116-128, 2024._________________________________________________________________________________________________________________

principalmente provas no contexto da vítima,pois, a mesma tem interesse no processo e namaioria das vezes não tem um compromissocom a verdade. Portanto, essas provas devemapenas colaborar com as demais provasproduzidas no processo, de modo que omagistrado não pode fundamentar sua decisãosomente nelas.A mente do ser humano é falha, possuifalhas de percepções, de foco, falsasmemórias e tudo isso deve ser levado emconta na hora da valoração da provadependente da memória.Segundo Fernandes,
No momento da valoração, faz-senecessário que o julgamento tenhaciência das limitações cognitivas dapessoa depoente. Seja juiz togado, sejajurado, ao decidir com base em provatestemunhal, deve-se considerar que estáa ver o mundo com as lentes de umaterceira pessoa, diferentes de suaspróprias, que, por si só, também jácomportam limitações, razão pela qualse espera cautela e ponderação dessesfatores na decisão a ser prolatada. (2020,p. 200).

No entanto, há várias formas demelhora de provas dependendo da memória,são métodos e práticas que podem diminuirnotoriamente as falhas que acontecematualmente. A primeira delas é o lapsotemporal, faz-se necessário que a oitiva dastestemunhas e o reconhecimento de pessoassejam o mais próximo do dia em que ocorreua situação, pois quanto mais tempo se passar,maior é a chance de a memória ser eivada. Asegunda prática é o Modo de Inquirição, ouseja, a produção da prova deve ser de formaespecífica com perguntas que não tenhamcapacidade sugestiva e confirmatória, paraque não interfira na contaminação damemória. Por último, o Modo de Reconhecerdeve ser feito com pessoas os maissemelhantes possíveis, e não somente isso, osindivíduos devem estar vestidos de forma

similar e com nada que possa distinguir osuspeito dos demais.Diante disso, para a melhoria dasprovas e do reconhecimento do testemunhodeve ser utilizado alguns mecanismosespecíficos. O primeiro é a estratégia de segravar, pois, caso ocorra o descumprimentodeverá ter a nulidade absoluta da prova. Outraforma seria o caráter irrepetível, pois não hácomo a testemunha lembrar-se de um fato queaconteceu a dois/três anos atrás, ou seja, étotalmente inviável repetir essesprocedimentos no processo.Por último a comunicação entre astestemunhas; esta é de extrema importânciaque não tenha nenhum tipo de comunicaçãoentre as mesmas, pois em uma simplesconversa, mesmo que de assuntos distintos,um pode anexar informações do outro, e comisso poderá a ver a perda da “verdade”.Portanto, “o filtro de falsas memórias”são os cuidados que devem ser tomados paraque não ocorra a contaminação da memória,o fator do tempo, o modo de inquirição, modode como se faz o reconhecimento, pois sefeitos de modo errado contaminará amemória, e deverá ter a nulidade absolutadesses atos e da perda das provas, pois asprovas ficarão permanentementeprejudicadas.A prova decorrente da memória podeser excelente para o esclarecimento dos fatos,entretanto se mal manejada pode ocasionarem falsos reconhecimentos e falsascondenações. Por fim, deve-se entender quese trata da liberdade de alguém podendo sertanto inocente quanto culpado. Por essemotivo a prova decorrente da memória deveser utilizada como extrema importância ecautela em simultâneo, podendo serfundamental ao processo para inocentarlegitimamente ou condenar injustamente.
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3.3 Falsa memoria: imprecisão dotestemunhoAs imprecisões do fato ocorremdevido a falsa memória na área jurídica e éuma das principais causas que geram a prisãode pessoas inocentes, visto que, a memóriahumana não é 100% eficaz, podendo fabricare inserir memórias incompletas ou que nuncaocorreram.A prova testemunhal, muita usada noProcesso Penal através de solicitação paraesclarecimento dos fatos perante juízo érealizada para que seja reconstruído o fato econvence-lo de que de fato os crimesdebatidos ocorreram.Segundo o entendimento de RenatoBrasileiro de Lima,
[…] Testemunha é a pessoadesinteressada e capaz de depor que,perante a autoridade judiciária, declara oque sabe acerca dos fatos percebidos porseus sentidos que interessam à decisãoda causa. A prova testemunhal tem comoobjetivo, portanto, trazer ao processodados de conhecimento que derivam dapercepção sensorial daquele que échamado a depor no processo (2016, p.680).

Apesar de ter um grande valor emalguns casos e processos, sendo peça-chavepara algumas decisões condenatórias, otestemunho não deve ser considerado fonteprincipal de provas, devido a tendência damente humana de não relatar algunsacontecimentos importantes devido á emoçãoou ao possíveis traumas e lapsos de memóriacausados até pelo tempo de espera até aaudiência.Isso ocorre porque, segundo oentendimento de Flech,
Durante o lapso temporal existente entre adata de conhecimento do fato e a dotestemunho, a memória, inevitavelmente,sofre desgastes, os quais, embora lentos egraduais, resultem em umdesaparecimento parcial das recordações.Por isso, quanto mais fortes e claras as

imagens fixadas na memória, maisestabilidade elas possuem e maisresistentes são a possíveis deformações(2012, P.42).

Devido a isso, não se deve atribuircomo verdade absoluta tudo que se é dito emum evento testemunhal, vez que a memóriapode ser corrompida ou carecer deinformações importantes.Entende-se, portanto, que as falsasmemórias surgem quando há uma falha namemória humana, onde a vítima não sabedistinguir ou diferenciar o que de fato ocorreue o que pode ser reconhecida de fato pelapercepção de autoridade e confiança na fontede informação.Deve-se observar que as falsasmemórias se subdividem em dois tipos desurgimento, sendo o primeiro tipo osurgimento originário de sugestões externas,popularmente conhecida como sugerida, ondeadvém a falsa memória através de terceirosou incorporação de uma informação nãoverdadeira do ocorrido, e a segunda é a deorigem auto sugerida, popularmenteconhecida como espontânea, é a que se originaatravés de distorções de lembranças nopróprio cérebro, sem nenhum tipo deinfluência.Ademais, cumpre esclarecer sobre afalsa memória e a mentira, a mentira nuncapoderá ser considerada uma falsa memória,visto que as falsas memórias surgem quandohá uma falha, fazendo com que a pessoacometa o erro, e por muitas vezes em algo queocorreu, mas não daquela maneira, podendotambém não ter acontecido e a pessoa terprojetado o acontecimento.De semelhante modo, Lopes Juniorentende que
As falsas memórias diferenciam-se damentira, essencialmente, porque, nasprimeiras, o agente crê honestamente noque está relatando, pois, a sugestão é
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externa (ou interna, mas inconsciente),chegando a sofrer com isso. Já a mentiraé um ato consciente, em que a pessoatem noção do seu espaço de criação emanipulação. Ambos são perigosos paraa credibilidade da prova testemunhal,mas as falsas memórias são mais graves,pois a testemunha ou a vítima desliza noimaginário sem consciência disso. Daípor que é mais difícil identificar umafalsa memória do que uma mentira,ainda que ambas sejam extremamenteprejudiciais ao processo (2011, p. 658).
Portanto, a falsa memória afeta otestemunho principalmente pela possibilidadede prestar informações sobre umacontecimento de forma errônea, podendoocorrer esse prejuízo na fase de interrogatóriopolicial, no ato do reconhecimento etestemunho, podendo comprometer toda ouparte da investigação e processo, fazendo-senecessário maiores possibilidades dereconhecer o ato da falsa memória para que sepossa prevenir e remediar erros causados poresse acontecimento.

3.4 Falsa memoria: influência das emoçõesAs emoções são definidas de ummodogeral como um conjunto específico econsistente de respostas cognitivas efisiológicas, os quais são acionados atravésdo sistema cerebral. A sensibilidade afetivapode ter um efeito atenuante ou agravantediante a alguns acontecimentos, dependendomais da personalidade da própria pessoa doque das circunstâncias.Segundo o psiquiatra José Ballone (et.Al. 2007) o sistema límbico é o responsávelpor avaliar situações, fatos e eventos da vida,localizado no sistema nervoso central, queengloba tributos pessoais e proporciona oprocessamento interno da situação vivenciadapelo indivíduo, realizando uma avaliaçãosubjetiva quanto a natureza do evento levandoa um potencial ameaça.

Alguns estudos comprovaram quealgumas pessoas possuem lesões na amídalanão tendo o benefício do alerta emocional eda recuperação correta e verdadeira depalavras e narrativas acompanhadas defotografias. A ação de alerta na memória deveocorrer de maneira automática, produzindoestímulos que tornam a recuperação maisprovável. Esses estímulos são armazenados etornam-se mais resistentes no momento deconsolidação da memória evitandointerferências.Pesquisas já comprovaram ainfluência das emoções no armazenamento dememória, as palavras, as fotografiasclassificadas como valência negativa oupositiva têm mais chances de seremrecuperadas de forma correta. Ademais, asemoções já geradas podem influenciar naprodução de falsas memórias, sendo que apessoa que vivenciou determinada situaçãoestará sujeita a distorções de suas memórias.Atualmente são realizados estudospara aprofundas técnicas psicoterápicas como objetivo de recuperar memórias emocionaisprincipalmente de memórias vividas nainfância. No entanto, esse fato pode interferirtambém na área jurídica, visto o impacto daemoção interfere na real memóriacomprometendo consequentemente alembrança do fato.Ademais, estudos realizados porpesquisadores da Universidade de Nova York(Nature e Neuroscience apud Teixeira, 2017),a qual tem por objetivo desvendar se de fatoas emoções influenciam na memória, eapresentou resultados positivos. Dessa forma,conseguiram comprovar que as experiênciasemocionais podem gerar memórias neutrasinduzindo o funcionamento cerebral.No desenvolvimento do estudo foisolicitado aos voluntários que vissem imagensque elicitavam emoções, e após uns dez
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minutos eras apresentada a eles imagensneutras, enquanto isso era aplicado oexperimento na ordem contrária em outrogrupo de voluntários. Após algumas horas,aqueles expostos as imagens com conteúdoemocional primeiro obtiveram um melhordesempenho das memórias em relaçãoaqueles expostos primeiramente as imagensneutras.Além disso, os exames de ressonânciarealizados apontaram que o estado emocionaldesencadeado pelo cérebro durou cerca detrinta minutos, esse efeito é denominado deressaca emocional. Dessa forma, é visto acomprovação da real influência das emoçõesquanto à memória, as quais influenciam deforma direta a formação das ondas cerebraisgeradoras da memória.
3.5 Falsa memoria: crianças e idososObserva-se que outro dos muitosmotivos para as falsas memórias se dá pelafaixa etária, sendo tanto na infância quanto naterceira idade, os quais serão o objetivo deestudo desta parte do artigo.No que se refere a oitava de criançasAlice Passos Simoni (2019), relata que énecessário se atentar a forma em que se estáconduzindo a entrevista, e a forma que oentrevistador irá se dirigir a criança, visto quedurante a infância a um nível maior desugestionabilidade, o que pode acarretar naformação de falsas memórias e umamanipulação das respostas através dosquestionamentos.Os estudos sobre a sugestionabilidadeda infância são grandes, porém nenhum aindaé conclusivo, a grande maioria dos estudiososafirma que crianças até aos seis anos de idadesão mais suscetíveis, e apenas por volta dos10 ou 12 anos se tornam menos vulneráveis,já outros afirmam que fatores com as questõesassociadas ao procedimento, a quantidade e

tipo de informação falsa introduzida, e anatureza do material a recordar influenciamnas falsas memórias na infância, como alegamMagda Saraiva e Pedro B. Albuquerque(2015).Para se verificar a veracidade dos fatosé necessário observar o nível de conhecimentosobre o assunto que a criança possui alinguagem empregada, visão dos fatos, ariqueza de detalhes do relato, se está sendofeita de forma mecânica sem sofrer mudanças,entre outros fatos, sendo ideal que o relatoseja tomado em seguida do fato, para que nãohaja maiores lacunas ou dano ao relato.No que se refere a oitiva de idosos, éimportante verificar quando os mesmos sãomais propensos a cometer erros acerca daorigem de suas memórias e dos detalhes, ou aincluir informações lógicas congruente com asituação presenciada, visto que, devido adoenças ligadas a memória oriundas da idadeavançada, estes erros ocorrem de formainconsciente.Diferentes aspectos podem interferircom o testemunho da terceira idade, comoexemplo a quantidade de informaçãoprocessada pelos idosos em comparação àstestemunhas jovens e adultas, o estresse, otempo de exposição ao agressor ou a altura dodia, abalar mais do que afetariam umatestemunha mais nova.A sugestionabilidade também podeocorre com os idosos, os estudos sobre esteassunto ainda são escassos, da mesma formasão escassos os estudos sobre o testemunhodos idosos, porém a sugestionabilidade naterceira idade pode estar ligado à diminuiçãodo desempenho da memória episódica ouautobiográfica, fazendo com que pensem eajam de acordo com os interesses de umterceiro.
3.6 Falsa memoria: erro de atribuição
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A atribuição errônea ocorre “[...]quando é designado uma memória a umafonte equivocada, ou seja, as memóriaspossuem informações verídicas, porém afonte da informação está errada”. (Schacter,2003, p.116) Segundo Schacter, ao se tratarde erro na atribuição são apresentadasalgumas formas acerca da origem dessepecado memorial, esclarecendo que ela podeocorrer de diversas formas. O erro deatribuição dos fatos pode ocorrer maiscomumente do que muitos imaginam. Umadelas é a transferência inconsistente, na qualpode ser visto imagens como se fossemlembranças as quais são atribuídas de formaerrônea como se já tivessem sido vividas,porém é de um fato que jamais ocorreu,podendo ocorrer também quando lembramoscorretamente de algo que aconteceu, masconfundimos o local a data e a hora dos fatos.Outra forma errônea de atribuição équando atribuímos de forma equivocadaimagens ou pensamentos que surgem demaneira espontânea na imaginação, sendoapenas uma lembrança de algo que lemos ououvimos ou assistimos, esse fato recebe onome de criptomnésia. Existem diversos fatosrotineiros que influenciam no erro deatribuição, no entanto possuem poucarelevância.Contudo, a atribuição errônea podegerar sérias consequências, principalmentequando se trata do âmbito jurídico. O autorSchacter (2003, p. 117) trouxe um exemplode um caso ocorrido em meados de 1950,quando um agente de viagens britânico foiassaltado á mão armada e que posteriormenteidentificou um inocente marinheiro como oagente autor do crime, no caso em questão,“[...] o rosto do marinheiro era familiar devidoele ter comprado passagens com o agente deviagem, o qual atribui de forma errônea umalembrança a um outro contexto”.

Outro depoimento atribuído de formaerrada foi o ocorrido com o psicólogo DonaldThomson, o qual foi acusado de estupro,sendo que a vítima lembrava detalhadamentedo rosto dele. Contudo, ele conseguiu serinocentado devido possuir um álibiincontestável. Esse fato ocorreu devido avítima do estupro ter visto uma palestra doThomson na televisão no exato momento emque o estupro acontecia.Dessa forma, podemos observar queas “[...] características são guardadas, porémpodem futuramente ocorrer erros deconjunção de memória”, segundo Schacter(2003, p. 121). Isso ocorre devido falhas noprocesso de armazenamento e recuperação dememórias. Ademias pode ser definidas como“Uma forte sensação de familiaridadejuntamente com a falta de recordaçõesespecíficas, que criam a receita fatídica parao surgimento da atribuição errada.” (Schacter,2003, p. 123), ou seja, quando ocorre aquelasensação de já ter vivenciado, ou terfamiliaridade com algo ainda inexistente éprovável que já ocorreu a abertura para acriação de falsas memórias.Outrossim, outro desdobramento doerro de atribuição é a criptomnésia, sendodefinida como uma imagem oposta do que foiexposto anteriormente. Segundo o psicólogoDaniel Schacter (2003), nos casos decriptomnésia as pessoas atribuem a sensaçãode novidade a alguma coisa que deveria serfamiliar, ao contrário do falso reconhecimentoem que o indivíduo atribui erroneamente asensação de familiaridade a um evento novo.As falsas memórias também estãopresentes na seara criminal, sendo quealgumas pessoas são mais suscetíveis àformação de falsas memórias. Algunsconflitos que geram fortes emoções nasvítimas ou nas testemunhas através dasinfluências externas e internas são notórios
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que a mente humana tende a guardarprincipalmente as emoções geradas pelosacontecimentos, sendo esquecido pelamemória cognitiva os detalhes técnicos dofato ocorrido, o qual seria o mais importantepara o processo (Otacio, 2009).
3.7 Testemunha: contaminação edescontaminaçãoConsidera-se como testemunha oindivíduo que possui cognição para validarum fato no qual presenciou ou possui ciência.No mesmo sentido, a lei dispõe que a provatestemunhal sempre será admitida (Art. 444CPC). Logo, qualquer pessoa que possuiconhecimento sobre o fato poderátestemunha-lo, exceto, aqueles que foremconsiderados legalmente incapazes,impedidas ou suspeitas (Art. 447 CPC), estasnão poderão configurar como testemunhas,devido a seu caráter de confiabilidade ecapacidade de cognição e discernimento.Cabe destacar que, a doutrinaclassifica as testemunhas de diferentesformas, entre elas, a comumente utilizada é adisposta pelo doutrinador Lopes Junior(2016), que classifica as testemunhas em:testemunha presencial (aquela que presenciouo fato), testemunha indireta (aquela quepossui informações sobre o fato), testemunhaabonatória (aquela que não possui ciência dofato, mas possui informações sobre o réu quepoderá influenciar o convencimento do juiz).Independentemente do tipo detestemunha, durante uma ação judicial, elasirão possuir suma importância, uma vez quepodem influenciar diretamente no juspuniendou (direito do Estado de punir) e nojus libertad (direito do indivíduo de sedefender e libertar-se), tendo em vista que otestemunho influencia diretamente noconvencimento do magistrado. Além depoderem elucidar novos fatos a serem

abordados durante o processo, podendoinclusive acarretar em nova direçãoprocessual, bem como agregar novosenvolvidos na ação.O jurista Aquino (2016, p. 77 apud.Butierres, 2017 p. 15), esclarece que,
A testemunha irá manifestar de formaconsciente sobre os fatos no qualpresenciou (fatores externos), contudolevará em consideração durante seutestemunho fatores de sua consciência,como exemplo as impressões morais(fatores internos). E é nesta indagação,que será crucial levar em consideraçãodiversos fatores correlacionados atestemunha, como a sua idade, gênero,vivencia social, classe social, entre outros,para então aferir a credibilidade de taltestemunho.

Pauta-se que, independentemente do tipo detestemunha – elencado pela doutrina -, estasestão sujeitas a contaminação ocasionada pelafalsa memória, que por sua vez é oriunda devários fatores, já supracitados. Visto isso, sefaz necessário, uma análise aprofundada nãosó do testemunho em si como também daprópria testemunha, afim de reduzir aomáximo a contaminação do testemunho.Durante a oitiva de testemunha,caberá ao juiz, o discernimento quanto acredibilidade da testemunha (levando emconsideração os fatores internos e externo).Contudo, devido à complexidade de algumasdemandas – além da falta de conhecimentoem psicologia – poderá o juiz solicitar oparecer de especialistas, afim de reduzir acontaminação, sendo o principal e maiscapacitado nestes casos o psicólogo jurídico.Além da utilização do conhecimentodo psicólogo jurídico, atualmente existemoutros meios de descontaminação dotestemunho. A pesquisadora Elizabeth Loftus(1997, apud Silva, Passos, Fernandes et. al.,2010), através de um estudo identificou quedurante uma entrevista a testemunha, pormeio de perguntas sugestivas, é possível
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introduzir uma falsa memória, e contaminar otestemunho.A partir desta pesquisa, fora elucidadomeios de reduzir a sugestionabilidade doentrevistador durante a entrevista, evitando adissimulação involuntária da testemunha. Talmétodo meio de entrevista fora denominadapela pesquisadora de “entrevista cognitiva”.Método no qual fora desenvolvido e adaptadopor outros pesquisadores, como jásupracitado.Por fim, salienta-se que, o principalmétodo de descontaminar um testemunho éter ciência do que originou sua contaminação,podendo assim validar a declaração datestemunha de forma mais eficaz. A seguirserá abordado os dois métodos mais eficazesde descontaminação do testemunho, levandoem consideração a falsa memória, sendo elesa presença do psicólogo jurídico e o métododa entrevista cognitiva.
3.8 Psicólogo jurídicoO psicólogo jurídico irá analisar edispor pareceres a respeito da confiabilidadeda testemunha, considerando os mais diversosfatores (internos e externos), a fim dedesmembrar aquilo que fora o FATO e aquiloque é a IMPRESSÃO DA TESTEMUNHAsobre o fato, gerando assim adescontaminação do testemunho eaumentando sua confiabilidade.Além de analisar os fatores internos eexternos a testemunha, o psicólogo tambémtomara ciência dos mais diversos tipos decontaminação, que por ventura possa interferirno testemunho, além dos abordados nesteartigo, o psicólogo também tomara nota defatores como: gênero, traumas, grau deinstrução, afetividade/familiaridade com osenvolvidos, transcurso do tempo, entre outros.Se faz importante destacar tambémque, o psicólogo poderá atuar juntamente com

o entrevistador, afim de minimizar asugestionabilidade, ou até mesmo, dispor emseu parecer a influência que a testemunhasofreu com base nos questionamentos dosentrevistadores, desde a fase de inquéritopolicial até mesmo a oitiva de testemunha.Pauta-se ainda que, o psicólogo atuaráde modo imparcial, ou seja, o seu parecer nãopossui intuito de favorecer ou prejudicar oréu, mas sim de garantir que o magistradoformalize um convencimento de forma limpa,tendo ciência da possível contaminação de taltestemunho.
3.9 Entrevista cognitivaÉ fato que a falsa memoria pode seradvinda de fatores internos e inerentes aoindivíduo (idade, gênero, trauma, doenças,etc.), como também pode ser ocasionada porum fator externo, como exemplo a sugestãodurante a entrevista. Destaca-se que algumaspessoas são mais sugestionáveis que outras,como as crianças. Visto isso, evidencia-se quea própria entrevista, ou seja, a oitiva detestemunha por exemplo, pode ser um fatorque gera a contaminação do testemunho.Visto a problemática, foradesenvolvido um método de entrevista com ointuito de minimizar a contaminação dotestemunho sendo este método denominadode Entrevista Cognitiva (EC). Tal método, éum processo de entrevista que faz uso de umconjunto de técnicas para maximizar aquantidade e a qualidade de informaçõesobtidas de uma testemunha (Pergher e Stein,2001) Apesar de pouco utilizado no Brasil,este método já vem sendo usado no direitointernacional, objetivando a diminuição daincorrência de condenação de pessoasinocentes. Psicólogos e Juristas, afirmam aimportância da pratica da EC, tendo em vistaque além de minimizar a contaminação,
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também agrega maior valor, confiabilidade econcretude de informações.Cada estudioso do assunto subdividea entrevista em diferentes quantidades deetapas, fato no qual não altera a essência dométodo. A comumente utilizada, é asubdivisão em 4 etapas, sendo elas:a) Rapport ou Acolhimento inicial: É
o início da entrevista, que se busca a
criação de um ambiente acolhedor e
demonstração de empatia, com a
explicação dos objetivos da entrevista e a
transferência do controle para o
entrevistado. O Objetivo desta etapa é a
organização do entrevistador e confiança
do entrevistado (diminuição da ansiedade
da testemunha).
b) Recriação do contexto original ou
Relato: Momento em que o entrevistador
convidará o entrevistado a recordar o
máximo de informações que conseguir
sobre o ocorrido, de forma livre. Sabendo
que a memória é criada por redes de
associações é útil que o entrevistado seja
estimulado a utilizar todos os seus sentidos
para um bom desempenho cognitivo nessa
reconstrução. Neste cenário, o
entrevistador não apresentará reações e ou
questionamentos, apenas será o ouvinte
(poderá e deverá se manifestar com
palavras de afirmação como “sim”,
“entendi” e “compreendo”.), a fim de que
não haja interrupções na linha de
raciocínio do entrevistado.
c) Questionamento: Em que o
entrevistador, baseado no relato feito
durante a etapa anterior, poderá direcionar
perguntas abertas ao entrevistado com o
intuito esclarecedor. Neste ponto, o
entrevistador deverá fazer suas perguntas

sem apresentar novas informações, se
possível utilizar as mesmas palavras que o
entrevistado utilizou durante o relato livre
(exemplo: se o entrevistado usou o termo
“faca” para objetificar a arma do crime, o
entrevistado deverá manter a mesma
palavra, ainda que a arma do crime tenha
sido um “canivete” ou “estilete”).
d) Fechamento: Momento em que o
entrevistador sintetizará as informações
obtidas na entrevista, finalizando-a e
deixando claro que o entrevistado poderá
acrescentar e/ou modificar algo se julgar
necessário.

O objetivo deste método é a obtençãoda maior quantidade de informações sem acontaminação de quaisquer fatores oriundosda própria entrevista. Além disso, é validosalientar que, o método EC pode ser praticadopor qualquer profissional, contudo, suaeficácia é mais evidente quanto aplicado porum profissional da área de psicologia, emespecial um psicólogo jurídico.Frisa-se por fim que, tanto o auxíliodo psicólogo jurídico quanto o método daentrevista cognitiva podem ser utilizadosseparadamente ou de forma simultânea,objetivando evitar a contaminação de falsamemória no testemunho ou objetivando aprópria descontaminação, através de suaidentificação.
4. Considerações FinaisCompreende-se a informação em quea psicologia busca investigar, indagar e ajudara questionar o comportamento e os processosmentais, buscando entender melhor oindivíduo em sua totalidade, observando omodo de pensar de sentir e agir em suasatitudes comportamentais e mentais dentro de
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uma sociedade. Por outro lado, nos deparamoscom o direito que tenta desvendar a verdade,afim de garantir não só a segurança aosnegócios jurídicos, como também manter aordem social.A partir dessas definições é que surgiua junção da psicologia ao direito, unindo-secomo uma psicologia jurídica, fazendo essajunção mente essência da verdade, por issoeste ramo da psicologia é de extremaimportância para a justiça brasileira, poisenvolve o contexto das leis nos tribunais,tentando desenvolver todo o percurso docrime. E fazendo uma extensão da psicologiajurídica, está a psicologia judiciária outestemunhal, visto que ela busca identificarcom maior clareza, eficiência e eficácia opensar das testemunhas. Esta testemunha éidentificada por uma pessoa físicaabsolutamente capaz e relativamente dotadade capacidade, não sendo assim impedida poralgum fator que é impedido pelo uso dadeficiência. Sendo está testemunha, capazrelativamente ao testemunho do fato.Dentro de um acontecimento ou fatoé imprescindível o valor para elucidação doacontecimento, são esses valores: asinceridade no testemunho, o medo, ainsegurança e a confusão ou arrependimento.
5. Declaração de conflitos de interessesNada a declarar.
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